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   TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA DO FUTEBOL DE ALAGOAS

Processo nº 029/2010

Equipes  -  Associação Atlética Coruripe e Associação Atlética Santa Rita – 

Recorrente  -  JOÃO PAULO DE SILVA NETO
Competição -  Campeonato Alagoano Profissional da 1ª Divisão

Dispositivos infringidos  -  artigos 250 e 254 § 1º, 1 do CBJD, mediante denúncia da Procuradoria.

1. Inicialmente vale ressaltar que os presentes Autos nos foram distribuídos em 17 de março de 2010, após as 20:00 hs. por determinação de sua excelência o sr. Doutor Presidente deste Egrégio Tribunal de Justiça Desportiva deste Estado,mediante protocolo de recebimento

2. Com relação ao Recurso interposto pelo Recorrente faz-se menção de que é totalmente tempestivo e ainda que cumpriu com as formalidades legais e requisitos processuais ritualísticos e previstos no Código de Brasileiro de Justiça Desportiva, inclusive com relação ao recolhimento aos emolumentos exigidos conforme consta nos autos.

3. Entretanto, concluídas as providencias com relação a Instrução do presente recurso, passa-se com arrimo no que dispõe o § 1º do artigo 138-C a proceder a análise do pedido preliminar, conforme entendimento, em cumprimento ao estabelecido nos preceitos legais.

4. É bom frisar que não há como negar o recebimento do recurso interposto, acatando, portanto o pedido de efeito suspensivo em obediência ao que dispõe o artigo 147-A quanto à verossimilhança das alagações bem assim que a devolução da matéria possa causar dano irreparável ou de difícil reparação, como se pode observar e comprovar no presente pedido quanto a equipe contratante do atleta bem como ao próprio atleta por motivo de interrupção no recebimento de salários.

5. Afinal usando das prerrogativas concedidas através do artigo 147-A do CBJD, conceder portanto o direito a concessão do efeito suspensivo no que se relaciona a suspensão aplicada ao Atleta João Paulo da Silva Neto, sendo assim o nosso entendimento.

6. Finalmente, que os autos sejam encaminhados à Presidência desta Colenda Corte Desportiva, para adoção das providencias exigidas e em cumprimento ao que dispõe o art. 138-C, com relação a instalação da sessão de julgamento do presente feito. 

                                       Maceió – AL., 20 de março de 2010

                                        -------------------------------------

                                                   José Freitas Dias

                                                    Auditor relator    
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